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ESÍADO DE SERGIPE

PREFEITURA i'UNICIPAL DE NOSSA SENHORÂ DE LOURDES

EDITAL PREGAO PRESENCIAL SRP N". 07I2O22

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 1 8/2022

DAS DIS PR RES

o MUNTCíP|O DE NOSSA SENHORA DE LOURDES, ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de
direito público de base territorial autônoma, através da PREFEITURA DE NOSSA SENHORA OE

LOURDES, órgão do Poder Executivo Municipal, localizada à Av. Senador Leite Neto, n".80,
Centro, Nossa Senhora dê Lourdes/SE, inscrita no CNPJ sob o no. í 3.1 13.766 tOOOl-24, ORGÃO
GERENCIADOR, tCNdO COMO ORGÃOS PARTICIPANTES O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

,- DE NOSSA SENHORA DE LOURDES, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob
o n". 11.512.469/0001-26 e o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCA SOCIAL, Pessoa Jurídica
de Direito Público, rnscrito no CNPJ n". 14.53.1141000í-72, tornam público para conhecimento
das Empresas interessadas, que será realizada, licitaçáo na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL, do tipo "Menor Preço", para o Registro de Preços, que observará os preceitos

de direito público e em especial as disposições dos Decretos Municipais n"s 3212010 e 2112017,
Lei no 10.520/2002, a Lei no. 8.666/93 e suas alteraçôes, Lei Complementar no 12312006 alterada
pela Lei Complementar no 14712014, e será regido pelas condrções estabelecidas no presente
Edital e nos seus anexos, observando o seguinte:

*oa sEESÃ-dÍFÚ-BucÀpo Pt(EcÂô,

DATA: 09 de Março de 2022

HORÁR|O LOCAL: 09:30 (nove horas e trinta minutos)

LOCAL DA SESSÃO: Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Av. Senador Leitev Neto, n'. 80, Centro, Nossa Senhora de Lourdes/Se.

Se no dia supracitado não houver expediente, o recebrmento e o início da abertura dos envelopes
referentes a este Pregão serâo realizados no primeiro dia útil de funcionamento da Prefeitura
Municipal de Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe, que se seguir, se outra data não tiver sido
definida pela Pregoerra.

No local acima indicado, serão realizados os procedimentos pertinentes a este Pregão, com
respeito ao.

1. Credenciamento dos representantes legais das licitantes interessadas em participar deste
Pregão;

2. Recebimento da declaração de habilitação e dos envelopes "Proposta de Preços" e
"Documentação de Habilitação";

3. Abertura dos envelopes "Proposta de Preços" e exame da conformidade das propostas;
4. Divulgação das licitantes classrficadas e das desclassiÍicadas;
5. Condução dos trabalhos relativos aos lances verbais; I
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6. Abertura do envelope "Documentação de Habilitação" da licitante detentora do menor
preço e exame da habilitação e verificação da situação das licitantes perante as êxigências
contidas neste Edital;

7. Outros que se fizerem necessários à realização deste Pregão.

1. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma
do Anexo V e nas condições previstas neste Edital;

2. A Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá vigência de 12 (doze) meses, a
partir da data da sua assinatura.

1.0 _ DO OBJETO DO

1.1. A presente licitação tem por finalidade o Registro de Preços para Prestação de Serviço de
Borracharia (consertos de pneus, desmontagem, montagem e troca de pneus) em veículos
pertencentes a frota da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora de Lourdes/SE e dos Ôrgãos
Participantes que integrarão o Sistema de Registro de Preços, conforme disposições deste edital
e informações constantes no anexo I - Termo de Referência, deste.

2.0 - Dos nr.iexo§ óesfE EbirÁL

2.1. São partes integrantes dêste Editãl:

ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA:

ANEXO ll: MODELO DE PROCURAÇÃO;

ANEXO III: MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES;

ANEXO IV: MODELO DE DECLARAÇÁO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÁO;

ANEXO V: MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

ANEXO Vl: MINUTA DO CONTRATO.

3.0. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 . As despesas decorrentes da contratação ob.ieto deste Pregão correrão à conta dos recursos
consignados no Orçamento Programa do Municipio de Nossa Senhora de Lourdes, Fundo
Municipal de Saúde e Fundo tvlunicipal de Assistência Social para os exercícios alcânçados pelo
prazo de validade da Ata de Registro de Preços, tomada as devidas cautelas de realização de
empenho prévio a cada necessidade de compra/serviço, cujos programas de trabalho e elementos
de despesas especííicos constarão nas respectivas Notas de Empenhos N
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4.0. DA IMPUGNA CONSULTAS E P

4.1. Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada no preâmbulo deste Edital, para recebimênto dos
envelopes "Proposta de Preços" e "Documentação de Habilitaçáo", qualquer pessoa física ou
jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos deste instrumento,
cabendo a Pregoeira, auxiliada pelo responsável solicitante do referido objeto, decidir sobre a
petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas;

4.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a
realizaçáo do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a Íormulação
das propostas;

4.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que náo apontar as falhas ou
irregularidades supostamente existentes no mesmo até o tercetro dia útil que anteceder a data de
realizaçáo deste Pregão, hipótese em que a comunicação do suposto vício não poderá ser
aproveitada a título de recurso;

4.4. Não serão conhecidas as impugnações interpostas, quando vencidos os respectivos prazos
Iegais;

4.5. Os pedidos de esclarecimentos formais e impugnaçôes, referentes ao presente Certame, será
processada e julgada na forma e nos prazos previstos e deverão ser protocolados |unto ao
Protocolo da Comissão Permanente de Licitaçâo situado a Av. Senador Leite Neto, n'. 80, Centro,
Nossa Senhora de Lourdes/Se, de segunda a sexta-feira no horário de 08h00min h às 12h00min
horas,

4.6. A entrega dos Envelopês referidos no subatem 4.1 , sem que tenha sido tempestivamente
impugnado o presente Edital, implicará em plena aceitação, por parte dos interessados, das
condições nele estabelecidas,

4.7. lnformações e esclarecimentos aos licitantes, notadamente relacionados às especificaçôes do
objeto, deste Edital, serâo dados pelas Secretarias Solicitantes.

5.0 - DAS CONDT PARA PARTICIPA

5.1. Poderão paÉicipar deste Pregão quaisquer licitantes que:
a) Detenham atividade pertinente e compatível com o ob.jeto deste Pregão, e que atendam a todas
as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.

5.1.1 A presente licitação é Concorrência exclusiva para ME/EPP e MEI's, conforme preceitos do
art. 48, inc. I da Lei Complementar n'. 123, de 14 de dezembro de 2006, com a redação dada pela
Lei Complemenlar n". 147 , de 07 de agosto de 2014, assim comprovadas mediante apresentação,
no ato do credencjamento, da Certidáo expedida pela Junta Comercial (Certidão Simplificada),
devidamente alualizada, emitida no corrente ano, fora dos envelopes, na forma do artigo 8'. da
lnstrução Normativa n". 103, de 30 de abril de 2007, do Departamento Nactonal de Registro do
Comércio - DNRC, e que detenham atividade compatível e pertinente com o seu objeto.
5.1 .1 .1 O Microempreendedor lndividual (MEl) deverá comprovar sua condição mediante a
apresentaÇão do Certificado de Condição de Macroempreendedor lndividual (CCMEI), que

Av. Senãdor Leite Nêto, 80 * Centro - CEP: 49.890-000 - Nossa Senhora de Lourdes - SE
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poderá ser obtido no endereço: http://www.portaldoempreendedor.gov.br/Certificado, juntamente
com o certificado deverá ser apresentar cópia do RG e CPF; (art. 18-E § 3'da Lei Complementar
n" '12312006);

5.1.2. Somente no caso de não haver interessados enquadrados como Microempresas, Empresas
de Pequeno Porte e Microempreendedor lndividual, ficará esta licitação estendida a todos os
anteressados;

5.1 .3. A licitante que declarar ser Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e
Microempreendedor lndividual (MEl) e não comprovar tal condição na fase de credenciamento,
conforme o caso, não se beneficiará do tratamento diferencie Posteriores alteraçôes;

5.1.4. A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME) e Empresa de
Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor lndividual (MEl), para beneficiar-se do tratamento

,_ diferenciado, incorrerá em infração penal e estará sujeita às penas previstas no artigo 93 da Lei no
8.666/93, sem prejuízo das demais penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis.

5.2. As licitantes que desejam participar desta licitaÇão preferencialmente devem estar sediadas a
uma distância não superior a 10 (dez) Km contados através de vias públicas, do Prédio da
Garagem Municipal do município de Nossa Senhora de Lourdes, Estado de Sergipe.

5.2. í. As empresas que náo atenderem as exigências do item anterior, se obriga, caso sagrem-se
vencedoras no certame, a montar uma oficina, na sede do Município de Nossa Senhora de
Lourdes, para prestar os serviços, objeto deste, nas viaturas do município.

5.2.2. Deveráo Apresentar na fase de credenciamento uma DECLARAÇÃO informando a
distância em que a oficina da licitante participante frca localizada, a qual deve situar dentro da
distância máxima exigida no subitem 5.2, ou, caso não se enquadrem nessa distância, deverão
declarar o compromisso ern montar uma na sede do município de Nossa Senhora de Lourdes no
prazo máximo de 15 (quinze) dias para que posam iniciar a prestação dos serviços.

5.2. Não poderão participar deste Prêgão:

!_ 5.2.1 Empresas que não atenderem às condições deste Edital;
5.2.2 Empresas que estejam em concordata ou em processo de falência, sob concurso de
credores, em dissolução ou em liquidação;
5.2.3 Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgâo da Administração Pública, direta
ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário
Oficial da União, do Estado ou do Município, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição. lgualmente não poderão participar as empresas suspensas de licitar e contratar com a
Prefeitura Municipal deNossa Senhora de Lourdes, Estado de Sergipe;
5.2.4 Empresas reunidas em consórcio, que sejam controlâdas, coligadas ou subsidiáriasentre si,
qualquer que seja sua forma de constituição;
5.2.5 Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Nossa Senhora
de Lourdes, bem assim a empresa da qualtal servidor seja sócio, dirigente ou responsáveltecnico;
5.2.6 Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;
5.2.7 Em nenhuma hipótese, serão recebidos envelopes de proposta e de habilitação apóso prazo
estabelecido neste Edrtal. Declarada a abertura da sessâo pela Pregoeira, não mais serão
admitidos novos proponentes;

5.3. A licitante deverá ter ciência de que seu representante legal não poderá, em hipótese alguma,
representar mais de uma empresa, sob pena de verificando-se tal situaçáo, ser, as empresas
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assim representadas, prontamente desclassificadas/inabilitadas, sem que lhes caiba nenhum

recurso ou indenização;

5.4. Não será permitida a participação, na licitaÉo, de mais de uma Empresa sob o controle de

um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas;

5.5. A participação neste certame implica na aceitaçáo de todas as condições

estabelecidas neste instrumento convocatório.

COND CERTAME

6.1 . O presente certame será conduzido pela Pregoeira indicada nos termos do Decreto no 30 de
04 de janeiro de 2022 que, assistida por sua Equipe de Apoio, terá em especial, as seguintes
atribuições:

| - O credenciamento dos interessados;
ll - O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;
lll - A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos
proponentes,
lV - A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de
menor preço;
V - A adjudicação da proposta de menor preço, quando não houver recurso;
Vl - A elaboração de Ata de Registro de Preços;
Vll - A condução dos trabalhos da equipe de apoio;
Vlll - O recebimento dos recursos; e,

lX - O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade
superior, visando à homologação e a contratação.

7.0 - DO DENCIAIIIENTO

7 .1. Pa.a fins de credenciamento junto a Pregoeira, a licitante deverá enviar um representante
munido de documento que o credencie à participação, respondendo o mesmo pela representada,
devendo ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de ldentidade
ou outro documento equivalente.

7.2. O credenciamento far-se-á

7 .2.1. Pot instrumento público ou particular de procuração, este último, com firma reconhecida em
cartório (ou apresentar documentos originais com foto para que possam ser conferidas a
autenticidade das assinaturas por servidor do município), juntamente com cópia do ato constitutivo
da empresa e documento com foto do representante legal da empresa e de seu credenciado, com
poderes expressos para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame, em nome da proponente;

7.2.2. No caso de diretor, sócio, proprietário ou assemelhado da empresa licitante que comparecer
ao local, deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato conslitutivo,
estatuto ou contrato social e seus termos aditivos, do documento de eleição de seus
administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas,
conforme o caso, juntamente com cópia de documento com Íoto, devêndo a documentação

Av. SenadoÍ Leite Neto, 80 - Centro - CEP: 49.890-000 - Nossa Senhora de Lourdes - SE
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mencionada, se cópias, estar acompanhada dos originais ou apresentar somente cópias
autenticadas, na qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações
em decorrência de tal investidura;

7.2.3. Os documentos apresentados deverão ser entregues em original ou por processo de cópia
legível e autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

7.3. A falta ou incorreção do documento de credenciamento não impedirá a licitante de entregar os
envelopes da proposta e de habilitaÇão, mas a impedirá de manifestar-se no certame;

7.4. Os documentos pertinentes a esta fase do certame, CREDENCIAMENTO, poderão ser
conferidos com o original pela Pregoeira e Membros da Equipe de Apoio.

8.0. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

8.1. A sessão para recebimento e abertura dos envelopes "Proposta de Preços" e "Documentos
de Habilitação" será pública, dirigida pela Pregoeira e se realizará no local e horário, determinados
no preâmbulo deste Edital;

8.2. Declarada aberta a Sessão, pela Pregoeira, cada licitante deverá apresentar, por meio de seu
representante legal, declaração, conforme modelo em apenso (Anexo lV - "Modelo - Declaração
de Atendimento aos Requisitos de Habilitação"), deste, dando ciência de que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação e a DECLARAÇAO inÍormando a distância em que â
oficina da licitante participante fica localizada, conforme exigida no subitem 5.2.2., em
seguida, entregar a Pregoeira os envelopes contendo a proposta de preços e os documentos de
habilitação;

8.3. As declarações de que trata o subitem anterior, deverá ser entregue, separadamente, dos
envelopes "Proposta de PreÇos" e "Documentação de Habilitação".

8.3.1. Se a licitante não apresentar as declaraçôes citadas no itêm 8.2, a Pregoeira autorizará o
representante legal da empresa com poderes para assinar documentos, que as mesmas sejam
feitas na própria sessão a punho.

8.4. Os envelopes "Proposta de Preços" e "Documentação de Habilitação" deveráo ser
apresentados a Pregoeira em envelopes distintos, opacos e lacrados, contendo em seu exterior as
seguintes informaçóes.

ENVELOPE NO. Ol . PROPOSTA DE PREçOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE LOURDES . SERGIPE
[Razão Social e C. N. P. J. da Licitante]
lEnder_eço, telefone e Íax da Licitante]
PREGAO PRESENCIAL SRP NO. 07I2O22

ENVELOPE N". 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE LOURDES . SERGIPE
[Razão Social e C. N. P. J. da Licitante]
[Endereço, telefone e fax da Licitante]
PREGAO PRESENCIAL SRP NO. 07I2O22

Av. Senador Leite Neto, 80 - Centro - CEP. 49.890-000 - Nossa Senhora de Lourdes - SE
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8.5. Náo será admitido o encaminhamento de proposta por fax, por meio eletrÔnico ou similar;

8.6. O recebimento dos envelopes não conferirá às proponentes qualquer diretto contra a
Prefeitura Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe, observadas as prescrições da legislação
específica;

8.7. lnicialmente, será aberto o Envelope 01 - Proposta de Preços - e, após, o Envelope 02 -
Documentação de Habilitação, da licitante de melhor proposta.

9.1. A Proposta de Preços deverá ser impressa em papel personalizado da licitantê, em uma via,
redigida em língua portuguesa (salvo quanto a expressôes técnicas de uso corrente), sem
cotações alternativas, ressalvas, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada em todas as
páginas e assinada na última pelo representante legal ou procurador da empresa licitante, além de
conter o seguinte.

9.1.í. ldentificação social, no. do CNPJ, endereço completo, CEP, e-mail, fax e telefone da
licitante, bem como, conta corrente, nome e número da agência bancária pela qual ocorrerá o
crédito dos pagamentos a serem efetuados pela Prefeitura, na hipótese de sagra-se vencedora
desta licitação;

Leite Neto, 80

9.1.1.1. O nome, estado civil, profissão, número do CPF e da Cédula de ldentidade, domicÍlio e
cargo na empresa, da pessoa que ficará encarregada da assinatura do contrato deconente desta
licitação.

9.1.2. Descrição clara e detalhada do objeto, em conformidade com o constante do Anexo I -Termo de Referência deste Edital. O proponente não deve se limitar a simplesmente copiar o
termo. de referência quando da descrição das características dos serviços, dêvendo especificar de
maneira completa e que identifique o objeto licitado da forma solicitada;

9'1 3' lndicação do preço unitário e total dos itens, em moeda corrente nacional, expresso emalgarismo e por extenso. Havendo divergência entre o preço em argarismo e por extenso,prevalecerá este último:

9 1.4' Pruzo de varidade da proposta. que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corndos,contados a partir do dia subsequente ao da data de 
"nir"g. 

Or. propostas.

9'2. Nos preços propostos e nos rances que vier a oferecer já deverão estar incrusos todos oscustos e despesas 0""o".1,::^,1: trrÁ.portá, .;g;-. tributos, taxas, encargos sociais,trabarhistas e previdenciários e.qrraisquer ouiros que. i;i?.g, indiretamente, incidam ou venham
:,,'ll3l1 

",'j:i 
:il,Pffil:H. :",f 
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92'l Quando os preÇos ofertados forem aparentemente inferiores. aos praticados no mercado,que venha a gerar dúvidas qu.anto a "r, "i"qriüíiorlàl a ereg_oerra poderá soricitãi a ricitanteclassificada provisoriamente..em primeiro rrd;r-;-;;;à.ntação. de pranirha oe lustos queidentifique a composição uetarnaoa àos cu;;;""i;;§"; que resurtaram no varor totar ofertado.
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g.3. As propostas comerciais que atenderem aos requisitos deste Edital serão veriÍicadas pela

pregoeira quanto a erros aritméticos, que, caso se.ia necessário, Serão corrigidos da seguinte

forma:

9.3. 1. se for constatada discrepância entre valores grafados em algarismos e por extenso,
prevalecerá o vâlor por extenso;

9.3.2. se for constatada discrepância entre o serviço da multiplicação do preço unitário pela

quantidade correspondente, prevalecerá o preço unitário;

9.3.3. se for constatado erro de adição, subtração, multiplicação ou divisáo será considerado o

resultado corrigido;

9.3.4. caso a licitante não aceite as correçóes realizadas, sua proposta comercial Será

desclassificada.

9.4. Não serão consideradas vantagêns não previstas no Edital ou ainda baseadas em ofertas das
demais licitantes:

9.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, às
condiçóes de pagamento, aos prazos ou a outra condição que importe modificação dos termos
originais, a não ser nos casos previstos no item 9.3;

9.6. Não caberá desistência da proposta após a fase de habilitaçáo, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira;

9.8. A Proposta de Preço será considerada completa, abrangendo todos os custos necessários ao
serviço, objeto da presente licitaçáo;

9.9. Os preÇos propostos serão de excluslva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegaçâo de erro, omissão ou qualquer
outro pretexto.

10.0. DO PROCEDIMENTO DA EDOJ

10.1. No dia, hora e local designados no Edital, será realizada sessão pública para recebimento
das propostas e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou seu representante
legal proceder ao respectivo credenciamento, antes do início da sessão, conforme item 7 deste
Edital,

10.2. Após Credenciamento será declarada aberta a sessáo pela Pregoeira, onde não seráo
admitidos novos proponentes.

10.3. Analisadas as propostas apresentadas, serão consideradas classificadas para a fase de
lances, as empresas que, tendo suas propostas, atendida a todas as exigências e condiçôes
deste Edital e seus Anexos, âpresentem o menor preço unitário dos itens;
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9.7. A simples apresentaçáo das propostas implica submissão a todas as condições estipuladas
neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na
legislação mencionada no preâmbulo deste Edital;
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10.4. Após apresentação da proposta escrita, não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira;

10.5. A Pregoeira, com auxílio da equipe de apoio, examinará a aceitabilidade do MENOR
PREçO e a compatibilidade do objeto proposto com as condições especificadas neste Edital e
seus anexos;

10 6. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas escritas que

10.6.1. Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus Anexos, ou que
forem omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu
julgamento, bem como, as que apresentarem preços ou vantagens baseadas nas ofertas de
outras licitantes:

10.6.2. Opuserem-se a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos
tributários;

10.6.3. Ofertarem preços manifestâmente inexequíveis, assim considerados aqueles que não
venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos
dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são
compatÍveis com a execução do objeto desta licitação;

10.6.4. Consignarem preços simbólicos, irrisórios ou cotação de valor zero;

10.6.5. Contiverem preços condicionados â prazos, vantagens de qualquer naturêza ou descontos
não previstos neste Pregão, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido;

10.7. Abertos os envelopes contendo as propostas de preços escritas e não tendo sido nenhuma
destas desclassificadas por quaisquer dos motivos elencados nos incisos do subitem anterior,
será qualificado pela Pregoeira, para ingresso na fase de lances, o autor da oÍerta de valor do item
mais baixo e os das ofertas com preço global até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão
fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;

10.8. Em não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior,
ou seja, compreendida no percentual de 10% (dez por cento) em relaçáo ao menor preço global
para o item ofertado, deverão, os autores das melhores propostas escritas em ordem crescente de
valores, até o máximo de 03 (três), excetuada a melhor proposta, integrar a relação de empresas
classificadas a participar da disputa de lances verbais.

10.9. A Pregoeira convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma sequencial, a
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço unitário e os
demais, em ordem decrescente de valor, concedendo, a cada uma delas, o prazo de, no máximo,
dois (2) minutos para oferta de seus lances.

10.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a
exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutençâo do último preço apresentado
pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

10.'l 1 . A Pregoeira poderá, motivadamente. estabelecer valor ou percentual mínimo para redução
dos lances, neste caso, a redução mínima entre os lances será no valor de R$ 0,10 (dez
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centavos), para o item, mediante prévia comunicação às Licitantes e expressa menção na Ata da
Sessão.

10.1 1 .1 . A Pregoeira poderá ao longo da sessão de disputa de lances, alterar o valor acima
estipulado, conforme o caso para mais ou para menos, ou mesmo dispensá-lo;

10.12. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condiçóes do Edital e
estando o seu preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo a
Pregoeira negociar, visando obter preço melhor;

10.13. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente
às penalidades constantes neste Edital e na legislação aplicável ao presente certame;

1 0. '14. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação;

10.15. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor,
motivadamente a respeito.

Pregoeira
decidindo

10.16. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a
documentação de habilitaÇão da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas
condiçôes habilitatórias;

10.17. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada
vencedora:

1 0.18. Se a oferta não for aceitável ou se a lacitante desatender às exigências habilitatórias, a
Pregoeira examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à
habilitação da proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de
uma proposta que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora;

10.19 Na hipótese da náo-contratação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto licitado
será adjudicado em Íavor da proposta originalmente vencedora do Certame;

10.20. Proclamado o resultado do julgamento da licitação, a Pregoeira franqueará a palavra aos
representantes das empresas presentes para que, querendo, possam manifestar a intenção de
interpor recurso contra as decisões adotadas;

10.21. Não havendo quem pretenda recorrer, a Pregoeira adjudicará o objeto do Certame em
Íavor da(s) licitante(s) vencedora(s) do item(ns) licitado(s);
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10.22. Adjudicado o objeto, a(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de adjudicação, para entregar(em), no Setor de Licitação desta Prefeitura, a via
escrita de suas respectivas propostas definitivas de preços, devidamente assinada pelo
representante legal. E facultado à licitante vencedora entregar a Pregoeira, na reunião, disquete
ou pen-drive ou outro dispositivo eletrônico contendo sua proposta inicial, para fins de atualizaçáo,
impressão e aposição da assinatura do representante legal;

l0
^ü
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'10.23. Atendida a exigência estabelêcida no subitem anterior, a Pregoeira, encaminhará os autos
ao Prefeito deste l\/unicípio de Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe, para fins de homologação
do resultado da licitação;

10.24. Manifestando qualquer das licitantes a intenção de recorrer, o processo somente será
encaminhado para fins de adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase
recursal;

10.25. Caso entenda necessário proceder a exame mais detalhado de lances verbais ou da
documentação poderá a Pregoeira, a seu exclusivo critério, suspender a sessão respectiva,
hipótese em que comunicará às licitantes, desde logo, a data, o horário e o local em que será
divulgado o resultado do julgamento;

10.26. Das reuniões relacionadas com o presente certame serão lavradas atas circunstanciadas,
as quais serão assinadas pela Pregoeira, pelos membros da equipe de apoio e também pelos
representantes das empresas presentes à sessão;

10.27. Nas atas a que se refere o subitem anterior serão consignados o nome de todas as
licitantes, as reclamações e requerimentos apresentados, bem como as demais ocorrências que
interessem ao procedimento;

10.28. Caso todas as propostas escrrtas sejam desclassificadas quando do confronto com os
requisitos estabelecidos neste Edital, poderá a Pregoeira, a seu exclusivo critério, fixar às
licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas ofertas escoimadas das
causas que motivaram a desclassificação, admitindo-sê, nesta hipótese, a cotação de preços
distintos dos inicialmênte ofertadosi

10.29. O procedimento do subitem anterior poderá ser adotado também no caso de inabilitação de
todas as licitantes, hipótese em que a nova documentação deverá ser apresentada a Pregoeira no
prazo I (oito) dias úteis, contado da data da lavratura da respectiva Ata,

10.30. A Pregoeira e/ou o Prefeito deste Município de Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe
poderão solicitar esclarecimentos, pareceres e promover diligências destinadas a elucidar ou a
complementar a instrução do processo, sempre que julgarem necessário, fixando prazo aos
setores competentes ou às licitantes para o atendimento, vedada, por parte destas, a inclusão
posterior de informação que deveria constar originariamente da proposta/documentaÇão;

10.31 . Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes "Proposta de Preços" e
"Documentação de Habilitação" em um único momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem
ser concluÍdos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão
consignados em ata e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada posteriormente;
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10.32. Havendo interrupção dos trabalhos os envelopes não abertos, depois de serem rubricados
no fecho, obrigatoriamente, pela Pregoeira, pelos membros da equipe de apoio e pelos
representantes legais das licitantes presentes, ficaráo sob a guarda da Pregoeira até nova reuniâo
oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos,

'10.33. Todas as propostas de preços escritas e os documentos de habilitação serão rubricados,
obrigatoriamente, pela Pregoeira, pela equipe de apoio e pelos representantes legais das licitantes
presentes à sessão deste Pregão: /»

v
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10.34. Após a homologação do presente certame, a licitante cuja documentação não tiver sido
examinada tetá o ptazo de 30 (trinta) dias para recolher o respectivo envelope junto ao Setor de
Licitação da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe, findo o qual o envelope
e seu conteúdo serão fragmentados.

,Ií.0 - DA DOCUMENTAçÃ LITAÇÀO

1 1 .1 . A Licitante deverá apresentar a documentação de habilitaçáo, na forma preconizada no
subitem 8.4, deste Edital, obrigatoriamente, dentro do Envelope no. 02 - DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO;

í 1 .1 .1 . Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia
autenticada por cartório ou, em cópia simples, desde que, seja apresentado o respectivo original,
para conferência pela Pregoeira ou por sua equipe de apoio,

1 í .1 .2. Caso as cópias dos documentos venham acompanhadas dos originais, estes últimos
deverão vir fora do envelope no. 02, a fim de evitar transtornos e facilitar os trabalhos da
Pregoeira;

11 .1.3. Para participar do presente Certame as empresas interessadas deverão apresentar toda a
documentaÇão comprobatória da necessária qualificação no que se refere à:

a) Habilitação jurídica;
b) Qualificação técnica;
c) Regularidade fiscal e trabalhista;
d) Qualificação econômica e financeira;
e) Cumprimento do disposto no inciso X)ülll do ar1.7" da Constituiçáo Federal

11 .2 - A Habilitação Jurídica será comprovada, mediante a apresentação da seguinte
documentaçáo:

1 1 .2.1 . Registro comercial, no caso de empresa individual, através de certidáo da Junta
Comercial;

11 .2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de socredades comerciais, e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de
documento de eleição de seus administradores. No caso de alteraçóes será admitido o estatuto ou
o contrato conso dado;

'l 1.2.3. lnscrição de ato constitutivo, no caso de sociedade civil acompanhada de prova da
diretoria em exercício:

11.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de êmpresa ou sociedade estrangeira, em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, se a atividade assim o exigir, bem assim, documento em que identificados os seus
administradores;

'l 1.3. - A Qualificação Técnica será comprovada, mediante a apresentãção
documentação:

da seguinte

Á.ô

N'
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11.3.í Apresentação de atestado(s) ou dêclaração(ôes) de capacidade técnica, exclusivamente,
em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a
aptidão para a prestaçáo dos reÍeridos serviços.
11.3.1.1 Não serão admitidos atestados em nome de eventuais subcontratados ou de outras
empresas que não sejam os licitantes.

11.4. - A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada, mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

11.4.1. Prcva de lnscrição no Cadastro Nacional de Pêssoas Jurídicas (CNPJ), através do
respectjvo Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral. emitido pela Receita Federal;

11.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinênte ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

11.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a F azenda Nacional mediante apresentação dê
certidão unificada expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os relativos a Seguridade Social
- tNSS (PORTAR|A PGFN/RFB N" '1 751 , DE 02 DE OUTUBRO DE 2014);

11.4.4. PÍova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da
Certidão Negativa ou Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao
domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais;

11.4.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da
Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente,
na forma da lei,

'l 1.4.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS,
através da apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa
Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por Lei.

11.4.7. PÍova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei na 5.452, de 1q de maio de 1943 (NR).

11.5. A Qualificação econômico-financeira será comprovada, mediante a apresentação da
seguinte documentação:
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1 1 .5.1 . Certidóes Negativas de Falência e Concordata, expedidas pelo Cartório da Distribuição
Judicial da localtdade onde a empresa tem sua sede ou através da lnternet, expedidas até 30
(trinta) dias, antes da data de entrega dos envelopes.

1'1 .6. o cumprimento do disposto no inciso xxxlll do arl. 7" da constituição Federal, será
comprovado, medaante a apresentação da seguinte documentação. ;^,\
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'1 1 .6. í . A Declaração relativa à Trabalho de Menores, em papel timbrado (personalizado) da
empresa:

1 1 .6.1 .'l . De que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e, em qualquer trabalho menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de quatorze anos, conforme disposto no lnciso )üXlll, do art. 7o, da Constituição Federal,
conforme modelo no Anexo lll (Modelo - Declaração Relativo ao Trabalho de Menores).

11.7. Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem quaisquer dos documêntos
listados acima, apresentarem documentos com data de validade vencida ou com rasuras
ou entrelinhas que ponha em dúvida a veracidade dos dados, exceto o que dispõe o art. 43,

§1o, da Lei Complementar n" 12312O06 alterada pela Lei Complementar no 14712014.

1 1 .8. Conforme o art. í 8-E § 4o da Lei Complementar no 12312006, será exigido do
Microempreendedor lndividual - MEl, para fins de habilitação os documentos de Habilitação
Jurídica, Qualificação Técnica e Regularidade Fiscal e Trabalhista, no que couber, bem como, a
Declaração de Cumprimento ao disposto no aft. 27, inciso V da Lei 8.666/93, ou seja, os
documentos que normalmente sáo exigidos das pessoas físicas que participam de licitação. Os
casos omissos serão julgados pela pregoeira de acordo com a legislação que disciplina a matéria.

1 1.9. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverá ser apresentada em original ou por meio de
qualquer processo de fotocópia (ou apresentar cópias acompanhados do original para conferencia
na sessão). Caso algum documento de habilitação tenha sido emitido pela lnternet, o mesmo terá
sua autenticidade condicionada à verificaÇão no respectivo sítio, devendo, ainda, ser observado o
seguinte:

a) Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar obrigatoriamente, na
validade, em nome da empresa que irá participar do presente certame contendo o mesmo
CNPJ e endereço respectivo, ressalvada a exceção prevista neste Edital;

b) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz ou, se
for a filial, todos os documentos deverão estar obrigatoriamênte em nome desta, exceto
aqueles que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz. A referida comprovação, que é obrigâtória, é de exclusiva responsabilidade da
licitante:

í1.í0. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será declarada
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitaçáo pela própria Pregoeira, na hipótese de
inexistência de recursos administrativos, ou pela Autoridade Superior, na hipótese de existência
de recursos adm inistrativos;

1 'l .1 1 . Se o licitante desatender às exigências previstas neste item, a Pregoeira examinará a
oferta subsequente na ordêm crescentê de classificação, verificando a sua aceitabilidade e
procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário,
até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado
vencedor:

11.12. Em se tratando de ME, EPP ou MEl, a comprovação de Regularidade Fiscal ê trabalhista
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, entretanto, para assegurar a
participação neste certame, deverá apresentar tod
alguma restrição;

a documentaçáo exigida mesmo que apresente \
.íÜ'

C\1'
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1 1 .'1 3. Havendo alguma restriÇão, para o caso do subitem anterior, será assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que proponente for declarada
vencedora do certame, pronogável por igual período, a critério da Administração, para
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais
certidóes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

11.14. A não rêgularizaçáo da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 70 da Lei n.o 10.52012002, sendo facultado à Administraçáo
convocar as licrtantes remanescentes, na ordem de classificação, para retirada da Nota de
Empenho, ou revogação a licitação.

í2.0 - DA FORI'ALIZA ODAAT

12.1 As obrigaçôes decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, e o(s) licitante(s)
vencedor(es), que observará os termos dos Decretos Municipais n's 32120í0 e 2112017, da Lei n.o

8.666/93 e Lei n.o 10.520102, deste edital e demais normas pertinentes.

12.1.í- lntegra o presente instrumento o ANEXO V - Minuta da Ata de Registro de Preços a
serem celebradas.

12.1.2- Os licitantes além das obrigaçóes resultantes da observância da Legislação aplicável,
deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - Anexo V deste edital.

12.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação,
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que
ocorra justo motivo aceito pelo Município de Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe.

12.2.2- A recusa inlustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata
de Registro de Preços, no prazo estabelecido, su.jeitará a Licitante à aplicação das penalidades
previstas neste Edital.

12.2.4 - Não ocorrendo o previsto no item anterior é facultado à administraçâo municipal convocar
os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para
negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse
público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de
anexa ao Termo de Referência.
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12.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Nossa Senhora de
Lourdes - Sergipe, convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços,
que firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos
termos do modelo que integra este Edital.

12.2.3- A pregoeira incluirá na Ata de Registro de Preços na forma de anexo, o registro dos
licitantes que aceitarem cotar os serviÇos com preços iguâis ao licitante vencedor na sequência de
classificaçáo do certame, no caso de o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços
no prazo estabelecido, a administração poderá convocar esses licitantes para fazê-lo nas mesmas
condiçôes.



ESTADO DE SERGIPÉ
PRE FEIÍURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE LOURDES

12.3- lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de
Preços na lmprensa Oficial, na forma prevista no Art. 15 § 2o da Lei n'8.666/93, até o quinto dia
útil do mês subsequente ao de sua assinatura.

12.4- E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pelâ ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1e do art. 65 da Lei ns 8.666, de 1993.

12.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua
assinatura e vigerá pelo prazo de í2 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme
o inciso lll do § 3e do art. 15 da Lei nq 8.666, de 1993.

12.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao
menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para fornecimento de
serviÇos, obedecida a lêgislaçáo pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
preÍerência de Íornecimento, em igualdade de condições.

í 2.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário
do registro, quando o Àíunicípio optar pelo fornecimento cujo preço está registrado, por outro meio
legalmente permitido, que náo a Ata de Registro de Preços, e o prêço cotado neste, for igual ou
superior ao registrado.

12.8- O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados na lmprênsa OÍicial, Site
da Prefeitura e Quadro de Avisos da Prefeitura de Nossa Senhora de Lourdes e ficarão à
disposição durante a vigência da Ata de Registro de PreÇos.

í 2.9- O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos serviços, avaliará o
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrêncra
da reduçáo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens
registrados.

12.9.1- O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado esliver acima do preço de
mercado.

12.'10- Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto na Lei
Federal n" 8.666/93 e Lei n" 10.520/2002.

í 2.1 1- Antes de receber o pedido para prestaçáo dos serviços e caso seja frustrada a negociação,
o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações
assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato
superveniente.

12.12- Ém qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente
constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro - equação
econômico financeira.
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'12.14- Não havendo êxito nas negociaçôes com o primeiro colocado, o Município poderá convocar
os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas
condições do 1o colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

,I3. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13. í . Não será permitida a carona

14. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRÊçOS

14.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração

'14.1 .1 . Automaticamente:

14.1.1.1. Por decurso de prazo de vigência;
14.1 .1 .2. Quando nâo restarem fornecedores registrados;
14.1 .1.3. Pela Prefeitura Municipal de Nossa Senhora de Lourdes, quando caracterizado o
interesse público.

14.2. O Proponente terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por inteÍmédio de processo
administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa:

14.2.1. A pedido quando

14.2.1.1 . Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de
casos fortuitos ou de força maior:
14.2.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação
dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do material.

14.2.2. Por iniciativa da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora de Lourdes, quando:
14.2.2.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótesê deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;
14.2.2.2. Perder qualquer condição de habilitação ou qualiÍicação técnica exigida no processo
licitatório;
14.2.2.3. Por razôes de interesse público, devidamente motivado e justificado,
14.2.2.4. Não cumprir as obrigaçóes decorrentes da Ata de Registro de Preços;
14.2.2.5. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes
da Ata de Registro de Preços;
14.2.2.6. Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condiçóes
estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.

14.3. Em quaisquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Prefeitura Municipal de Nossa
Senhora de Lourdes fará o devido apostilamento na Atâ de Registro de Preços e informará aos
Proponentes a nova ordem de registro.
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15.2. As solicitaçóes dar-se-ão periodicamente ou eventualmente, de acordo com a necessidade e
conveniência da Secretaria solicitante, durante toda a vigência da ata, através de ordem de
serviço emitidas pelas Unidades requisitantes.

15.3. O atendimento às solicitaçÕes para os serviços deverá serem realizados no prazo máximo
de o2(duas) horas, a contar do recebimento da ordem dê serviço pela Contratada. Em se tratando
dos veÍculos de urgência e emergência, a Contratada deverá se comprometer a priorizar o
atendimento na busca pela reduçâo do prazo para a execução do serviço.

15.4 Os servrços serão prestados na oficina/espaço/pátio da contratada, devendo o contratante
levar o Pneu.

15.5. Quaisquer danos ou prejuízos ocasionados ao patrimônio da Administração por empregados
ou prepostos do licitante vencedor, serão de exclusiva responsabilidade deste último.

í6.0. DO PREçO E DO PAGATIíENTO

16.1. Os preÇos ofêrtados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, custos e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a tealizaçào dos serviços, inclusive a
margem de lucro.

16.2. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará, após cada período mensal de
prestaÇâo dos serviços, a respectiva nota fiscal/fatura.

16.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para
as devidas correções. Nesse caso, o prazo de quê trata o subitem 16.1 começará a fluir a partir da
data dê apresentação da nota fiscal/fatura, sem incorreções.

í6.4.4 empresa contratada deverá estar em dia com as obrigações, mediante a apresentaçáo das
Certidôes Negativas de Débitos com o FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal e a Certidão
de Regularidade junto à JustiÇa do Trabalho CNDT.

16.5 - Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados na tesouraria
do município, sediada à Av. Senador Leite Neto, n". 80, Centro, Nossa Senhora de Lourdes/Se,
dos quais após atestados pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato seráo
encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão nâ lista
classificatória de credores:

16.6. O pagamento das obrigações relativas ao presênte contrato deve obedecer e cumprir a
ordem cronológica das datas das respectivas exigências. a teor do que dispõe o art. 70§ 20,

lll, da Lei n'4.32011964, art. 50 e 7o, § 2o, inciso lll, da Lei no 8.666/93.
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í5.0 - DO LOCAL E DAS CONDIçÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVTÇOS

15.í. Os serviços deverão ser executados no estabelecimento do prestador de serviços, que
deverá dispor de espaço coberto, cercado e equipado com todos os equipamentos necessários a
perfeita execução dos mesmos, não se permitindo a terceirização, correndo por conta da
Contratada as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários

. decorrentes da execuçâo do objeto do contrato.
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í7. DOS PRAZOS E RECEBI TO DOS SERVIMEN

17 .1. A empresa adjudicatária obriga-se a prestar os serviços a ela adjudicado, conforme
especificações e condiÇões estabelecidas neste Edital e em seus anexos e na proposta
apresentada, prevalecendo, no caso de divergêncra, as especificações e condições estabelecidas
no edital.

17.2. Correrá por conta da empresa adjudicatária as despesas para efetivo atendimento ao
objeto licitado, tais como transporte, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e a entrega
deverão ocorrer sem prejuízo dos serviços normais do CONTRATANTE.

17.3. As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo de 24 horas, contados do
recebimento pelo adjudicatário da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente ofertado.

17.4. A prestação dos serviços deverá ser feita em conformidade com as normas disciplinadas
neste edital, ficando sob responsabilidade total da Contratada qualquer problema que venha
ocorrer relacionado a esse item.

17.5. Os serviços prestados deverão estar de acordo com a Ordem de Serviços do
CONTRATANTE.

17.6. Comunicar ao contratante, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus
empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possem vir a prejudicar a
qualidade dos serviços ou comprometer a intêgridade do patrimônio público.

17.7. O CONTRATANTE, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade
da CONTRATADA para outras entidades.

í8.0 - DAS SANÇOE

18.1. A licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar a Ata de
Registro de Preços, deixar de entregar a documentação exigida no certame, apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu ob,eto, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar no fornecimento do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de
licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Nossa Senhora de Lourdes - Sergipe, pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, sem preluízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais
cominações legais;

í8.2. Pelo atraso injustificado, pela inexecução total ou pârcial do objeto pactuado, conforme o
caso, a Prefeitura Municipal de Nossa Senhora de Lourdes poderá aplicar ao Fornecedor as
seguintes sanÇões, garantida a prévia defesa.

a) Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, até o máximo de t0% (dez
por cento) sobre o valor total do fornecimento, em decorrência de atraso injustificado na
entrega dos serviços;
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b) Multa de ate 10% (dez por cento) sobre o valor total do fornecimento, no caso de
inexecução total ou parcial do mesmo.

18.3. As multas estabelecidas serão entendidas como independentes, podendo ser cumulativas,
sendo descontadas dos pagamentos devidos pela Prefeitura ou da garantia prestada ou ainda
cobradas judicialmente;

18.4. Se a licitante vencedora não recolher o valor da multa compensatória que porventura for
aplicada, dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, serão entâo acrescidos os
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês;

1 8.5. O não comparecimento injustificado para assinar da Ata de Registro de Preços ou retirar
receber a Ordem de Fornecimento ou assinar o Contrato dentro de 05 (cinco) dias úteis, contados
da notificação escrita, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida com a proposta,
sujeitando-se a licitante faltosa ao pagamento de uma multa equivalente a 10% (dez por cento)
sobre o valor total do respectivo instrumento, sem pre.1uízo das demais sanções legais previstas
nesta cláusula e na legislação pertinente;

18.6. Quando a lrcitante vencedora motivar cancelamento da Ata de Registro de Preços, será
responsável pelas perdas e danos decorrentes para a Prefeitura Municipal de Nossa Senhora de
Lourdes - Sergipe;

18.7. Aplicam-se nos casos omissos as normas da Lei no. 10.520102 e da Lei 8.666/93, com
alteraçôes posteriores, Decrêtos Municipais n". 3212010 e 2112017 .

1 9.1 . Existindo a intenção de interpor recurso, o ficitante deverá manifestá-lo a Pregoeira,
expressando sucintamente em Ata suas razões, imediatamente após a divulgação do vencedor;

í 9.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso, o prazo de 03 (três
\v dias), para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a

apresentar contrarrazões, no mesmo número de dias, a contar do término do prazo da rêcorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

19.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da sessão do
Pregão, importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação, pela
Pregoeira, à(s) licitante(s) vencedora(s) e o encaminhamento do processo à autoridade
competente para a homologação:

í9.4. O recurso contra a decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo;

19.5. Se não reconsiderar sua decisão, a Pregoeira submeterá o recurso, devidamente
informados, à consideração da Autoridade Superior, que proferirá decisão definitiva antes da
homologação do procedimento licitatório;

19.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;
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í9.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade
Superior adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório;

19.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de
Licitação, na Comissão Permanente de Licitação desta Prefeitura Municipal de Nossa Senhora de
Lourdes - Sergipe, localizado no endereço constante do rodapé deste Edital;

19.9. Dos ATOS DA ADMINISTRAÇÃO, decorrentes da aplicação subsidiária da Lei n' 10.520102,
caberá:

I - Recurso, interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, nos casos
de.

a) Anulação ou revogação da licitação;
b) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa
c) Cancelamento da Ata de Registro de Preços;

ll - RepresentaÇão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o
objeto da licitação, de que náo caiba recurso hierárquico;

lll - Pedido de reconsideração de decisáo do Gestor Municipal, no caso de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no prazo de 10 (dez) dias úteis
da intimaÇão do ato.

19.10. Os recursos referidos no subitem anterior deverão ser dirigidos à Autoridade Superior, por
intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de
03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo devidamente informados àquela
autoridade. Neste caso, a decisão deverá ser proierida dentro de 03 (três) dias úteis, contados do
recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade (§ 40, do artigo 109, da Lei no 8.666/93);

19.1 1 . Os recursos e contrarrazõês, previstos neste ltem, deverão ser obrigatoriamente
protocolados, dentro do prazo legal, no Setor de LicitaÇão, localízado no endereço constante nas
Disposições Preliminares deste Edital;

19.12. Não serão conhecidos os recursos interpostos após o encerramento da Sessáo, nem serão
recebidas às petiçóes de contranazôes apresentadas intempestivamente ou em desacordo com o
disposto neste Edital.

20. DO CONTRATO

20j A licitante vencedora, este, quando chamado, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para
assinatura do referido contrato. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. No caso do não comparecimento é
facultado à administração municipal convocâr os licitantes remanescentes, rêspeitada a ordem de
classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtençáo de
melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a
contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência.

20.2. O contrato, que obedecerá às condições estabelecidas neste edital (conforme minuta
constante no Anexo Vl), estará vinculado inlegralmente a este instrumento, implicando na
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obrigatoriedade da licitante vencedora em cumprir todas as
íornecimento especificadas neste Edital e seus Anexos.

obrigações condiçôes de

20.3. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora deste
certame, faráo parte integrante do contrato, independente de transcrição.

20.4. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Contratante, lndependentemente
de qualquer notificaçáo ou interpelaçâo judicial desde que a Contratada deixe de cumprir com
qualquer das Cláusulas do Contrato, além de ficar sujeita às penalidades previstas na Lei no

8.666/93 e no edital desta licitação.

20.5. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n" 8.666/93, mediante as
devidas justificativas.

20.6. O contrato será celebrado a partir da data de assinatura, e terá um prazo de 1z(doze)
meses.

20.7. O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado por periodos idênticos e
sucessivos, a critério da Administração, nos termos e condições permitidos pelo art. 57, lnciso ll e
lV da Lei 8.666/93 e posteriores alterações.

20.8. A Contratada poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem anterior, desde que o
faça mediante documento escrito, recebido pelo contratante em até 30 (trinta) dias antes do
vencimento do contrato, ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

20.9. As prorrogações de prazo de vigência serão Íormalizadas mediante celebração dos
respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei federal
n" 8.666/í 993 e suas posteriores modificaçôes.

20.10. A náo prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração, não
gerará a contratada o direito a qualquer espécie de indenização.

21.0. DO REAJUSTAMENTO SENTIDO GE

21.1. As regras acerca da revisão de preços registrados são as estabelecidas no Termo de
Referência, na Ata de Registro de Preços e Minuta do Contrato, anexo a este edital.

22.0 - DAS D ES GE

221 . As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os inleressados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da
segurança e do regular funcionamento da administração.

22.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão, em outro caso,
mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.o 8.666/93.

22.3. O não atendimento de exigências Íormais não essenciais não importará no afastamento do
licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua
proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão.

Av. Senâdor Leite Neto, 80 - Centro - CEP: 49.890-000 - Nossa Senhora de Lourdes - SE
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22.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à
contrataçáo.

22.5. A foÍmalizaçáo da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito da prestação
dos serviços, mas apenas mera expectativa de contratação.

22.6. A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigação
da prestação dos serviços quando recebido â Ordêm de Serviços ou assinar o contrato
.luntamente com sua Nota de Empenho.

22.7. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela
decorrentes.

22.8. A administração disponibilizará meios de divulgação e amplo acesso aos preços praticados
no Registro objeto dessa licitação.

22.9. A Homologação do presente procedimento será de competência do Gestor Municipal.

22.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclur-se o dia de início de contagem e
inclui se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.

22.1 1 . Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo e-mail: municipiodelourdes@outlook.com
(Comissão de Pregões do Municipio de Nossa Senhora de Lourdes) das 08:00 às 12:00 horas.

22.12. O Edital está disponibilizado, na integra, no site oficial do município
nsdelourdes.se.qov. br e também poderão ser lidos e/ou obtidos na sala da comissão de
licitação, sediado à Avenida Senador Leite Neto, n". 80, Centro, Nossa Senhora de Lourdes,
Estado de Sergipe, em dias úteis, no horário das 08 (oito) horas às í3 (treze) horas, no mesmo
período no qual os autos do processo administrativo permanêcerão com vista franqueada aos
interessados;

22.13. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no
Anexo - Têrmo de Referência deste lnstrumento Convocatório deverão ser minuciosamente
observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas.

22.14. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de
indenização, fica assegurado a autoridâde competente:
22j4.1 . - Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitaçâo,
dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente;
22.14.2. - Anular ou revogar, no todo ou em parte, â presente licitação, a qualquer tempo, dando
ciêncla aos interessados mediante afixaçáo resumida ou da íntegra do ato, conforme disposto na
Lei Federal n" 8.666/93.

Av. Senâdor Leite Neto, 80 - CentÍo - CEP: 49.890-000 - Nossa Senhora de Lourdes - SE
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23.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de Gararu - Estado de Sergipe, para dirimir questões
oriundas do presente instrumento convocatório, renunciândo as partes inteÍessadas a qualquer
outro. por mais privilegiado que seja.

Nossa Senhora de Lourdes/SE. 23 de Fevereiro de 2022

Mp*a:'km
,.YIbrÍJj
TOS

Pregoeira Oficial

Av. SenadoÍ Leite Neto, 80 - Centro - CEP: 49.890-000 - Nossa Senhora de Lourdes - SE
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ANEXO I . TERMO DE REFERENCIA

1, OOOBJETO
A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para Prestação de Serviço de Borracharia
(consertos de pneus, desmontagem, montagem e troca de pneus) em veículos pertencentes a
frota da PreÍeitura Municipal de Nossa Senhora de Lourdes/SE e dos Orgãos Participantes que
integram o Sistema de Registro de Preços.

2. DA JUSTIFíCATIVA

A presentê contratação da prestaçáo de serviços de borracharia se faz necessária e indispensável
na manutenção preventiva e corretiva dos veículos e máquinas da frota municipal, a fim de garanti
a segurança aos usuários (servidores do Município e/ou usuários dos serviços públicos de
transporte) e otimizar o trato do bem público primando sempre pela economicidade e eficiência.

A contratação de empresa prestadora dê serviços de borracharia em oportunidade destintas, visa
a facilitar o atendrmento adequado de demandas que, no caso de borracharia, são sempre
imprevisíveis. A contratação permitirá sempre a pronta disponibilização dos serviços, garantindo
suprimento imediato, a cada oportunidade, isoladamente, ensejando-se a economicidade e a
racionalizaÇão processual. assim como a agilidade no atendimento pretendido.

2. DA RELAÇAO DOS
QUANTITATIVOS ESTIMADOS

ITEM

ESPECIFTGANDO PRODUTOTSERVTçOS,

QEO\,/ 200

sERVrçOS

1

2

3

o
SERVIÇO DE COLAGEM E MONTÁGEM DE
PNEUS DE VEICULOS LEVE E MEDIO; ARO
13,14,15 E í6

SERV

SrnvrÇo oicolnoetr,t or CfunnÀE
MONTAGEM DE PNEUS PARA VEíCULOS
PESADOS
SERVIÇO DE COLAGEM DE CAMARA E
MONTAGEM DE PNEUS PARA MÁQUINAS
PESADA

SERV

TROCA DE PNEUS DE VE
MEDIO

Íóulo levÉ É

TROCA DE PNEUS DE VE ICULO PESADO
TROCA DE PNEUS DE IVAQUINAS PESADAS SERV
VULCANIZAÇÃO DE PNEUS DE VE CIJLO
LEVE E MEDIO
VULCANIZA O DE PNEUS DE VE CULOS

SER
PESADO
VULCANIZA O DE PNEUS DE VEICULO
IVIAQUINAS PESADAS
PRESTAÇ O DE SERVIÇO DE SOCORR

00POR KM RODADO
VALOR TOTAL
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4, DA FORMA DA DESPESA

4.1. A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito dos serviços,
mas apenas mera expectativa de contrataÇão.

4.2. A formalizaÇão da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigação
dos serviços quando recebido a ORDEM DE FORNECIMENTO ou Assinar o CONTRATO
juntamente com sua Nota de Empenho.

5.0 - DO LOCAL E DAS CONDI DE EXEC o Dos

5.'1. Os serviços deverão ser executados no estabelecimento do prestador de serviços, que
deverá dispor de espaço coberto, cercado e equipado com todos os equipamentos necessários a
perfeita execução dos mesmos, não se permitindo a terceirizaÇão, correndo por conta da
Contratada as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários
decorrentes da execução do objeto do contrato.

5.2. As solicitações dar-se-ão periodicamente ou eventualmente, de acordo com a necessidade e
conveniência da Secretaria solicitante, durante toda a vigência da ata, através de ordem de
serviÇo emitidas pelas Unidades requisitantes.

5.3. O atendimento às solicitaÇões para os serviços deverá serem realizados no ptazo máximo de
o2(duas) horas, a contar do recebimento da ordem de serviço pela Contratada. Em se tratando
dos veículos de urgência e emergência, a Contratada deverá se comprometer a priorizar o
atendimento na busca pela redução do prazo para a execução do serviço.

5.4 Os serviços serão prestados na oficina/espaço/pátio da contratada, devendo o contratante
levar o Pneu.

5.5. Quaisquer danos ou prejuízos ocasionados ao patrimônio da Administraçáo por empregados
ou prepostos do licitante vencedor, serão de exclusiva responsabilidade deste último.

6.1 . São obrigações do órgão gerenciador

| - gerenciar a Ata de Registro de Preços:
ll - prestar, por meio de seu representante, as informaçôes necessárias, bem como atestar

as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas,
lll - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especial, quanto ao

acompanhamento e fiscalização dos serviÇos, a exigência de condições estabelecidas no Edital e
a proposta de aplicação de sanções.

lV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento
convocatório e seus anexos:

V - assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos para a

AdministraÇão, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;
Vl - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços

registrados e a aplicaÇâo de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de

Av. Senâdor Leite Neto, 80 - Centro - CEP: 49.890-000 - Nossa Senhora de Lourdes -
CNPJ 13.113.766i0001-24 - TeleÍone (79) 3316-1234
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Preços;
Vll - íiscalizar o cumprimento das obrigaçôes assumidas pelo Fornecedor Registrado;
Vlll - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira

responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execuçáo dos serviços.

8.6. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem
cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispôe o art. 7os 20, inciso lll, da
Lei no 4.320/í964, art. 50 e 7o, § 2o, inciso tll, da Lei no 8.666/93.

a

7. DAS OBRIGA DO FORNECEDOR REGI DO

7.1 . São obrigações do fornecedor registrado:
| - manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação

exrgidas no Edital e na presente Ata de Registro de preços;
ll - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata

de registro de preÇos:
lll - atender aos chamados do Orgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais

erros cometidos na execução do ob;eto da ata de registro de preços;
lV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de preços

sem a expressa concordância do Orgão Gerenciador.

8.0 - DO RE DO PAGAÍTIENT REAJ

8.1 . Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, custos e demais
despêsas previsíveis que possam incidir sobre a realização dos serviços, inclusive a margem de
lucro.

8.2. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará, após cada período mensal de
prestaÇão dos serviços, a respectiva nota Íiscal/fatura.

8.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as
devidas correçôes. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem 16.1 começará a fluir a partir da
data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem incorreções.

8.4. A empresa contratada deverá estar em dia com as obrigações, mediante a apresentação das
Certidóes Negativas de Débitos com o FGTS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal e a Certidão
de Regularidade junto à Justiça do Trabalho CNDT.

8.5 Os documentos de cobrança rêlaclonados acima, deverão ser apresentados na tesouraria do
município, sediada à Av. Senador Leite Neto, n". 80, Centro, Nossa Senhora de Lourdes/Se, dos
quais após atestados pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato serão
encaminhados ao setor Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão na lista
classificatória de credores;

8.7. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao
o rgão gerencrador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposiçóes
contidas na a[Iea "d" do tnciso ll do caput do art. 65 da Ler no 8.666, de 1993

Av Senador Leite Nelo, 80 - Centro - C EP: 49.890-000 - Nossa Senhora de Lourdes - SE
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8.7.1. O pedido de "reequilíbrio econômico-financeiro" pode ser feito à Administração, contudo
deverá ser muito bem fundamenlado e apoiado com documentos comprobatórios da defasagem
do preço.

8.8. Quanto à possibilidade de cancelamento da Ata, cabe informar que é possível requerer o
cancelamento quando o valor registrado tornar-se defasado em relação ao mercado. Também
deverá ser feito mediante requerimento, com a documentação comprobatória da impossibilidade
de manter o preço e de cumprir o fornecimento, desde que feito antes do pedido de fornecimento.
lt/esmo assim, a Administração avaliará o pedido, podendo dêferir ou indeÍerir seu pleito.

8.9. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preÇos aos valores praticados pelo mercado, e caso eles não aceitem reduzir seus preços, serão
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

8.í0. A ordem de classificaçáo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores
de mercado observará a classificação original.

| - liberar o fornecedor do compromrsso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimênto, e sem aplicaçáo da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e
ll - convocar os demais íornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

8.1 1 .1 . Não havêndo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtençáo da contratação mais
vantajosa.

9.1 CONSIDERANDO QUE OS SERVIÇOS A SEREM CONTRATADOS ATENDERÁ A MAIS DE
UM ORGÃO OU ENTIDADE,

10. DA CIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

1O.'l.. Prazo de vigência da ata de registro de preços é de 1 2 (doze) mesês a contar da assinatura
do instrumento contratual/Ata de Registro de Preços, nos termos do que dispõe o inciso lll do § 30
do artigo 15 da Lei no 8.666/93 e, consequentemente não prorrogável na forma do art. '15, § 3',
lnciso lll, da Lei n'8.666/93.

1í. DA RÂZÃO DA ESCOLHA POR PREGÃO PRESETTICI,AL

Justifica-se a necessidade de realizar pregão presencial, em face da existência de particularidade
singular no tocante ao apoio logístico no município de Nossa Senhora de Lourdes, a localidade é

Av. Senador Leite Neto. 80 - Centro - CEP: 49.890-000 - Nossa Senhora de Lourdes - SE
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8.11. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preÇos registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

9. DA PREFERÊNCIA DO SRP:

ÕLt
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diíicultoso seu acesso, o reconhecimento in loco descomplexifica e favorecerá o planejamento
logístico, e o seu acesso é altamente importante para o representante ou procurador da Iicitante já
que irá reconhecer e deterá de um proÍundo conhecimento dos serviços serem executados, isso
descomplicara os seus cálculos deixando claro ln loco com sua asseveração;

Outrossim, o objeto da modalidade de pregáo ora justificada, qual seja, a aquisição de gêneros
alimentícios, é de extrema importância ao municipio, sobretudo porque a zona rural da cidade,
integra território descontínuo, configurando, dessa forma, um enclave territorial, fator que implica
sobremaneira no devido cumprimento da obrigação a ser assumid a, razâo pela constitui
"desvantagem para administraçáo a Íealizaçáo da forma eletrônica", nos termos do dispositivo
legal supracitado, um vez que o intuito da modalidade pregão na forma presencial é, de fato,
consolidar o postulado da celeridade ao processo licitatório e não apenas mero cumprimento da
burocratizaÇão normativa.

Nessa esteira, a presença Íísica dos autores na sessão pública, como pregoeiro, equipe de apoio
e licitante, é fundamental para que os concorrentes demonstrem conhecimento aprofundado sobre
o objeto licitatório. Ademais, podemos destacar, ainda, problemas de logística que poderão
acarretar em atrasos na entrega dos produtos, até mesmo, em desabastecimento para a
administração, pois por envolver empresas de todo o território nacional é possível, por exemplo, a
demora na entrega dos produtos daquelas que apresentaram menores preços no decorrer da
execuçâo do contrato. Trata-se de prejuízos de cunho administrativo e operacional para a
administraçáo, vez que poderá haver uma lacuna temporal para que os materiais ou serviços
solicitados sejam entregues ou disponibilizados ao gestor, apesar da previsão para entrega estar
estipulada no contrato.

A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado final do
certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interaçáo do pregoeiro com
os licitantes.

Considerando as disposições do art. 20 da Lei 8.666/1993, que dispõe que 'As licitaÇões serão
efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo de interesse público,
dêvidamente justificado.".

Ainda, a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a sessão do pregão presencial,
promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar o procedimento licitatório
(prevista no art.43, §3', da Lei 8.666/1993), verificação imediata das condiçôes de habilitação e
execuçáo da proposta, manifestaçôes recursais, proporcionando maior celeridade aos
procedimentos, visto em regra, ocorrerem na própria sessão pública, sem prejuízo da competição
de preços, também justificam a decisão da adoção do Pregão Presencial.

Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a
contratação do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para
decidir sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde
que motivadas, como está disposto nos autos.

Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, entretanto, sem prejudicar
a escolha da proposta mais vantajosa, eis que presente a íase de lances verbais, o Pregão
Presencial se configura como meio fundamental para aquisição de bens e serviços comuns pela
Administração Pública de forma mais célere e vantajosa em detrimento às outras formas
elencadas na Leí 8.666/93

Av. Senador Leite Neto. 80 - Centro - CEP: 49.890-000 - Nossa Senhora de Lourdes - SE
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Na esteira do exposto, dever-se-á mencionar que o princípio da eficiência da Administração
Pública tem no pregâo presencial também a sua manifesta contribuição.

Sendo assim, a escoiha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a aquisiçâo
do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre
as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas,
como está disposto nos autos.

Considerando a avaria, ou solicitada à prestação do serviço, a emprese detentora, deverá
providenciar o conserto e/ou reparo em um tempo mínimo, dentro do razoável.

O serviço se justiíica face ao interesse público de executar-se a manutenção preventiva e
corretiva da frota municipal, para o desempenho regular das atividades praticadas no ambiente da
Administração, uma vez que os veículos oficiais devem estar em plenas condições de
funcionamento e conservação, à disposição do serviço sempre que forem demandados e, no caso
de situaçóes emergenciais, receber o atendimento e assistência devidos. Além disso, além da
salvaguarda do patrimônio público, a referida manutençáo também se torna necessária com vistas
à segurança dos usuários dos veículos.

Sendo assim, a escolha da modalidade Pregáo Presencial é a que melhor se adequa a
contratação do objeto do certame, pois a Administraçâo Pública tem o poder discricionário para
decidir sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necêssidade e conveniência desde
que motivadas, como está disposto nos autos;

A justificativa para utilizaçáo do pregão presencial é o incentivo às empresas e economta local

Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a aquisição
do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre
as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas,
como está disposto nos autos.

.aô
cd)"
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ANEXO II

MoDELo-PRocunlçÃo

(em papel timbrado da empresa)

(razão social da empresa)
Pessoas Jurídicas sob o no

inscrita no Cadastro Nacional de
com sede na Rua _(endereço

completo)_, por seu representante legal abaixo assinado(a), nomeia e constitui, pelo
presente instrumento de mandato, seu procurador o Sr. _(nome completo do
constituído) brasileiro(a), estado civil, portado(a) da Cédula de ldentidade no

-SSPedoCPFno-,residenteedomiciliado(a),nestaCidade,na
Rua _(endereço completo)_, a quem confere amplos poderes para
formulação de lances verbais, oferta de descontos, renúncia ao direito de interposição de
recursos, assinar atas, declaraçóes e documentos, enfim, para a prática dos demais atos do
Pregão Presencial SRP no _/20_ - Prefeitura Municipal de - Sergipe

Local e data

Assinatura e carimbo do representante legal
CPF no

RG no

r?,
,-iJP'
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ANEXO il

MODELO - DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE UENORES

(em papel timbrado da empresa)

Ref.: Pregão Presencial SRP no _/20_

(razão social da empresa) inscrita no CNPJ sob o no

, por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei,
que não possur em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na
condição de aprendiz, nos termos do inciso V, do artigo 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei no

9.854, de 27 de outubro de í 999, com alterações posteriores.

Local e data

Assinatura e carimbo do representante legal
CPF no

RG no

Av. Senador L
CNPJ 13.'113.766/0001-24 - Telefone (79) 3316-1234

í,'
eite Neto, 80 - Centro - CEP: 49.890-000 - Nossa Senhora de Lourdes - SE
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ANEXO IV

(em papel timbrado da empresa)

Ref.: Pregão Presencial SRP No. 12022

(razãosocialdaempresa)-,inScritanoCNPJSobono
, por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, para todos os efeitos

legais, que cumpre plenamente os REQUISITOS DE HABILITAÇÃO exigidos no Edital do
Pregão Presencial SRP no _/20_, para sua efetiva participação do referido Certame.

Local e data

Assinatura e carimbo do representante legal
CPF no

RG no

.Êp
Av. Senador Leite Neto, 80 - Centro - CEP: 49.890-000 - Nossa Senhora de Lourdes - SE

CNPJ 13.113.766/0001-24 - Telefone (79) 3316-'1234

MODELO _ DECLARAÇÃO HABILITAÇÃO
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PREGÃO PRESENCIAL SRP N'. 12022

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO /2022

Aos dias do mês de do ano de 2022, O MUNICíP|O DE

NOSSA SENHORA DE LOURDES, através da PREFEITURA, localizada à Av. Senador Leite
Neto, n". 80. Centro, Nossa Senhora de Lourdes/Se, inscrita no CNPJ/MF sob o n"
13.1 1 3.766/0001-24, representada neste ato pelo ExcelentÍssimo Prefeito, Senhor LAERTE
GOMES DE ANDRADE, brasileiro, agente político, doravante denominado simplesmente ORGAO
GERENCIADOR, o FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, localizado na Av. Senador Leite Neto, 80,

Centro, Nossa Senhora de Lourdes/SE, inscrito no CNPJ sob o no. 11.512.46910001-26,
representada neste ato pela sua Secretária de Saúde, a Sra. ELIZABETE MORAIS LIMA NETA e
o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, localizado à Av. Senador Leite Neto, n". 87,
CEP. 49.890.000, Nossa Senhora de Lourdes/SE, inscrito no CNPJ sob o no. 14.53.11410001-72,
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, aqui representado pelo seu Secretário de
Assistência Social o Sr. RICARDO DE SANTANA MARQUES, doravante denominados
simplesmente ORGÃOS PARTICIPANTES, e a empresa , inscrita no
CNPJsobono.-,comsede,nesteato,representada
peloSr.-,(nacionalidade),(estadocivil),(profissão),RGno--
SSP/ _, inscrito no CPF/lvlF
na

sob o no _, residente e domiciliado
, e, daqui por diante, denominada simplesmente

FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da pela Lei Federâl no '10.520, de 17 de julho
de 2OO2, Decreto Federal n' 7.89212013, Decretos Municipais n's. 32/2010 e 2112017 e,
subsidianamente, pela Lei Federal n" 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores,
firmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Procuradoria
do Município, que emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei no 8.666, de
1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1 .1 . A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para Prestaçáo de Serviço de Borracharia
(consertos de pneus, desmontagem, montagem e troca de pneus) em veículos pertencentes a
frota da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora de Lourdes/SE e dos Órgãos Participantes que
integrarão o Sistema de Registro de Preços, conforme especificações e exigências êstabelecidas
no anexo I do Edital do Pregão Presencial SRP n'. _J2022 e Anexo I desta Ata de Registro de
Preços.

3. DA VIGENGIA DA ATA

Av. Senador Leite Neto, 80 - Centro - CEP: 49.890-000 - Nossâ Senhora de Lourdes - SE
CNPJ '13.1 13.766/0001-24 - TeleÍone (79) 3316-1234

ANEXO V . MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2. OA EDITAL

2.1 . Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Presencial para
Registro de Preços n". 12022 e seus Anexos, o qual é parte integrante e complementar,
vinculando-se, ainda, a proposta do Fornecedor Registrado.

^f}|
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J, I A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da dâta de

sua assinatura

4. DO PRECO

4.1. Os preços registrados são os seguintes:

EMPRESA:

CNPJ: FONE/FAX:

END.: E-MAIL:

REPRESENTANTE LEGAL:

ESPECIFICAçAO
VALOR

GLOBAL

4.2.1 Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador
poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, uma vez
frustrada a negociaçáo e convocar os demais íornecedores visando a igual oportunidade de
negociação.

4.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá.

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento. E sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e

b) Convocar os demars fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

4.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução
daqueles existentes no mercado, cabendo ao Orgão Gerenciador convocar os Fornecedores
registrados para negociar o novo valor.

4.4. O diÍerencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de
mercado efetuada pelo Orgão Gerenciador a época da abertura da proposta, bem como eventuais
descontos por ela concedidos serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da
validade da Ata de Registro de Preços.

5, DO CONTROLE, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAçÂo DOS PREçOS REGTSTR.ADOS

QUANTIDADE
UND.

VALOR
UNITFMAS FMSPM

01
VALOR GLOBAL R$ 00.000 00

5.1 . O Órgão Gerenciador adotara a
âdministraÇão da presente Ata.

pratica de todos os atos necessários ao controle e

Av. Senador Leite Neto. 80 - Centro - CEP: 49.890-000 - Nossa Senhora de Lourdes - SE
CNPJ '13.113.766/0001-24 - TeleÍone (79) 3316-123/.
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5.2. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n" 8.666/93, fica designado o(a) sêrvido(a)
,RGn' SSP/_, lotado na Secretaria Municipal de

deste Orgão, para àõompanhar e fiscalizar execução da presente Ata de
Registro de Preços

§ío - A fiscalização compete, entre outras atribuiçóes, verificar a conformidade da execução do
Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a
qualidade desejada.
§2o - A ação da fiscalização não êxonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais.

6. DA FORMALIZAçÃO DA DESPESA

6.1 . A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de fornecimento,
mas apenas mera expectativa de contratação.

6.2. A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigação
de fornecimento quando recebido a ORDEM DE FORNECIMENTO ou Assinar o CONTRATO
juntamente com sua Nota de Empenho.

6.3. Os serviços de borracharia deverão ser feitos durante o prazo de vigência estabelecido. Findo
este, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos quantitativos previstos no
instrumento convocatório, por meramente estimativos, considerando-se perfeitamente realizado o
objeto contratual.

6.4 O atendimento às solicitaçôes para os servrços deverá serem realizados no prazo máximo de
o2(duas) horas, a contar do recebimento da ordem de serviço pela Contratada. Em se tratando
dos veículos de urgência e emergência, a Contratada deverá se comprometer a priorizar o
atendimento na busca pela redução do prazo para a execução do serviço.

7. DO CANGELAMENTO DO DE PREÇOS

7.1. O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando

a) descumprir as condiçóes da Ata de Registro de Preços;
b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos

praticados no mercado;
c) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administraçâo, sem justificativa aceitável;
d) houver razoes de interesse público.

7.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, será formalizado por despacho do Preíeito Municipal de Nossa Senhora de Lourdes -
Sergipe.

7.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro dê preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortulto ou de forca maior devidamente comprovados e justificados.

Av. Senador Leite Neto. 80 - Centro - CEP: 49.890-000 - Nossã Senhora de Lourdes - SE
CNPJ 13.1'13.766/0001-24 - Telefone (79) 3316-1234
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8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.'1- E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1e do art. 65 da Lei ns 8.666, de 1993.

8.2 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao
menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para fornecimento de
serviços, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

8.3 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário
do registro, quando o Município optar pelo fornecimento cujo preço está registrado, por outro meio
legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou
superior ao registrado.

8.4 - O lVlunicípio monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos serviços, avaliará o
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens
registrados.

8.5 - O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequáJo ao preço
de mercado, sempre que vêrificar que o preÇo registrado estiver acima do preço de mercado.

9.1 . São obrigações do órgão gerenciador

| - gerenciar a Ata de Registro de Preços:
ll - prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, bem como atestar

as Notas Ftscais oriundas das obrigações contraídas;
lll - emitir pareceres sobre atos relativos a execução da ata, em especral, quanto ao

acompanhamento e fiscalização dos serviços, a exigência de condições estabelecidas no Edital e

a proposta de aplicação de sanções:
lV - assegurar-se do fiel cumprimento das condições estabelecidas na ata, no instrumento

convocatório e seus anexos;
V - assegurar-sê de que os preços contratados são os mais vantajosos para a

Administração, por meio de estudo comparativo dos preços praticados pelo mercado;
Vl - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços

registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de

Preços;
Vll - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor Registrado;
Vlll - a fiscalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou reduzira a

responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa e perfeita execução dos serviços.

10. DAS OBRIGAÇOES DO FORNECEDOR REG]STRADO

10.'l . São obrigações do fornecedor registrado

Av. Senador Leite Neto, 80 - Centro - CEP: 49.890-000 - Nossa Senhora dê Lourdes - SE
CNPJ 13.1 13.766/0001-24 - Telefone (79) 33'16-123/.

9. DAS OBRIGAçÕES DO ORGÃO GERENCIADOR
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l- manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitaçáo
exigidas no Edital e na presente Ata de Registro de preços;

ll - comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução do objeto da Ata
de registro de preços,

lll - atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar reparos em eventuais
erros cometidos na execução do objeto da ata de registro de preços;

lV - abster-se de transferir direitos ou obrigaçôes decorrentes da ata de registro de preços
sem a expressa concordância do Orgão Gerenciador.

11. DAS ADESÕES A ATA DE REGISTRO DE PREçOS

,I2. DAS PENALIDADES

12.1. Em razáo de irregularidades no cumprimento das obrigações, o ÓnCÂO
GERENCIADOR/PARTICIPANTE poderá aplicar as segurntes sanções administrativas:

a) ADVERTÊNCIA - sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os
quais tenha concorrido;

b) MULTA - sempre que forem observadas inegularidades que comprometa parcialmente ou
totalmente o fornecimento serão aplicadas as seguintes multas:

l- pelo atraso no fornecimento, quando não justificado ou rejeitado peto ÓRGÃO
GERENCIADOR/PARTICIPANTE, em relação ao cumprimento dos prazos estipulados para o
fornecimento: multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso, calculado
sobre o valor total do fornecimento, limitada a 2% (dois por cento) deste.

ll - pela inexecução parcial ou total do fornecimento, do qual venha a acarretar em preda de
compromissos ou prejuízos aos interesses Oo ÓRCÃO GERENCIADOR/PARTICIPANTE. multa
cominatória ou compensatória de 30% (trinta por cento) do valor total do fornecimento;

lll - A aplicação das multas estabelecidas nos itens acimas não impede que o ónCÃO
GERENCIADOR/PARTICIPANTE, se entender conveniente ê oportuno, cancele a Ata de Registro
de Preços e/ou aplique as sanções previstas em lei e neste edital, sem prejuízo do aiuizamento
das aÇôes cabíveis.

c) SUSPENSAO - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) DECLARAçÃO DE INIOONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administração Pública.

12.2. Poderá a Administração considerar inexecuÇão total ou parcial do contrato, para imposiÇão
da penalidade pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indrcado para entrega do objeto.

12.3. A sanção prevista na alínea "d", do subitem 12.1 , podeé ser imposta cumulativamente com
as demais

,r"6'
Av. Senador Leite Nelo, 80 - Centro - CEP: 49.890-000 - Nossa Senhora de Lourdes - SE

CNPJ '13.113.766/0001-24 - Telefone (79) 3316-1234

1 1 .1 . Será vedada a carona.
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12.4. A Administração para imposição das sanções analisará as circunstâncias do caso e as
justificativas apresentadas pelo FORNECEDOR REGISTRADO, sendo-lhe assegurada a ampla
defesa e o contraditório.

13.DA PUB
13.1. A publicaÇão do extrato da Ata de Registro de Preços deverá de realizada na lmprensa
Oficial, na forma prevista no Art. 15 § 20 da Lei n' 8.666/93, até o quinto dia útil do mês
subsequente ao de sua assinatura.

14. 1 . lndependente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta de preço
e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no
pregão fará parte desta Ata de Registro de Preços.

1s. DO FORO

15.1 . Para dirrmir, na esfera judicial, as questôes oriundas da presente Ata de Registro de Preços
será competente o Foro da Comarca de Gararu, estado de Sergipe.
E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, foi lavrada a presente ata de
registro de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 02 (duas) vias, de igual teor e
Íorma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido
arquivada uma via na Comissão permanente de Licitação deste Município.

/SE, _ de_ de 20_

PREFEITURA MUNICIPAL
Orgão Gerenciador

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
Órgão Participante

FUNDO MUNTCTPAL DE nSSrSrÊnCÀ SOCrnL
Órgão Participante

<C
Ãlü"

õ

Av. Senador Leite Nêto, 80 - Centro - CEP: 49.890-000 - Nossa Senhora de Lourdes - SE
CNPJ 13.'1 13.766/0001-24 - Telefone (79) 3316-1234

14. DAS DISPOSTçÕES GERATS
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I inserir razão social da empresa ]
I inserir representante legal da empresa ]

FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEITiIUNHAS:

1-
Nome:
CPF.

2-
Nome
CPF.

Av. Senador Leite Neto. 80 - Centro - CEP: 49.890-000 - Nossa Senhora dê Lourdes - SE
CNPJ 13.113.766/0001-24 - Telefone (79) 3316-123
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ANEXO VI . MINUTA DO CONTRATO

MTNUTA DE CONTRATO OE PRESTAÇÂO
SERVIçOS QUE ENTRE SI CELEBRAM
XXXXXXXXXXXXXX, ESTADO DE SERGIPE E

CONFORME ADIANTE.

pessoa jurídica de direito público de base
territorial autônoma, através da , órgão do Poder
Executivo Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob o no. , com sede à

, ro. _, Centro, Nossa Senhora de Lourdes, Estado de Sergipe,
representada neste ato pelo(a) Senhor(a), XXXXXXXXXXXX, (prefeito municipal/secretário
municipal), brasileiro, maior, casado, agente político, e do outro lado
o(a) sediada _, inscrita no CNPJ ou CNPF sob n"

DE
o
A

o

, representada pelo sP
e inscrito no CPF n".

RG n'
doravante denominada

simplesmente CONTRATADA, têm justo e acordado o integral cumprimento das cláusulas e
condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VINCULACÃO AO EDITAL
1.1 - O presente contrato vincula-se às determinaçôes da Lei Federal no 8.666/93 e posteriores
alterações, as exigências e condições gerais do Edital da Licitaçáo do Pregão Presencial SRP no.

t2022.

CLÁUSULA SEGUNDA . OBJETO
2.1 - O presente contrato tem por objeto a ftestação de Serviço de Borracha ria (consertos de
pneus, desmontagem, montagem e troca de pneus) em veículos pertencentes a frota da(o)

, observada as especiflcações abaixo

DrscRrMtNAÇAO UND

01

CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1 - Pela realização do serviço mencionado na cláusula segunda a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA o valor global do contrato em R$ R$ 000.000,00

VALOR
GLOBAL P/í2

MESES

).

3.2. Os preços ofertados foram apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhrstas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, custos e dêmais

QUANT.
VALOR
UNIT.

ft*.6a>
Av. Senador Leite Neto. 80 - CentÍo - CEP: 49.890-000 - Nossa Senhora de Lourdes - SE

CNPJ 13.113.766/0001-24 - Telefone (79) 3316-1234
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despesas previsívêis que possam incidir sobre a rêalização do fornecimento, inclusive a margem
de lucro.

CLÁUSULA QUARTA - CON DICÔES DE PAGAMENTO
4.1 . Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, custos ê demais
despesas previsíveis que possam incidir sobre a realizaçáo dos serviços, inclusive a margem dê
lucro.

4.2. Para efeito de pagamento, a contratada encaminhará, após cada período mensal de
prestaÇão dos serviÇos, a respectiva nota fiscal/fatura.

4.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções seráo devolvidas à contratada para as
devidas correçóes. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem '16.1 começará a fluir a partir da
data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem incorreções.

4.4. A empresa contratada deverá estar em dia com as obrigações, mediante a apresentação das
Certidôes Negativas de Débitos com o FGTS, F azenda Federal, Estadual e Municipal e a Certidão
de Regularidade junto à Justiça do Trabalho CNDT.

4.5 Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados na tesouraria do
município, sediada à Av. Senador Leite Neto, n'. 80, Centro, Nossa Senhora de Lourdes/Se, dos
quais após atestados pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato seráo
encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão na lista
classificatória de credores;

4.6. O pagamento das obrigaçôes relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem
cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7o§ 20, inciso lll, da
Lei no 4.320/1964, art. 5o e 7o, § 2o, inciso lll, da Lei no 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA _ FONTE DE RECURSO
5.1 - Os pagamentos serão efetuados com recursos financeiros: 15000000/15001001/15001002

CLAUSULA SEXTA - DO REAJUSTE
ôl
lei.

Não haverá reajuste de preço durante sua vigência, salvo situação excepcional previsto em

CLAUSULA SETIMA - DA VIGENCIA
7.1 - O prazo de vigência deste contrato iniciará da data de sua assinatura e prevalecerá até
12(doze) meses, podendo ser prorrogado, mediante Termo Aditivo, observado o interesse público
e a critério do CONTRATANTE, em conformidade com o art. 57, da Lei no 8.666/93, com
alterações posteriores.

cLÁusuLA otrAvA - Do pRAzo/coNDrÇoES/LocAL DE ExEcuÇÃo

8.1. Os serviços deverão ser executados no estabelecimento do prestador de serviços, que
deverá dispor de espaço coberto, cercado e equipado com lodos os equipamentos necessários a
perfeita execução dos mesmos, não se permitindo a terceirização, correndo por conta da
Contratada as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários
decorrentes da execução do objeto do contrato. . -to>

t-i-*L+/
Av. Senador Leite Neto. 80 - Centro - CEP: 49.890-000 - Nossa Senhora de Lourdes - SE

CNPJ 13.1 13.766/0001-24 - Telefone (79) 3316-1234



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DE LOUROES

8.2. As solicitaçóes dar-se-ão periodicamente ou eventualmentê, dê acordo com a necessidade e
conveniência da Secretaria solicitante, durante toda a vigência do contrâto, através de ordem de
serviço emitidas pelas Unidades requisitantes.

8.3. O atendimento às solicitaçóes para os serviços deverá serem realizados no prazo máximo de
O2(duas) horas, a contar do recebimento da ordem de serviço pela Contratada. Em se tratando
dos veículos de urgência e emergência, a Contratada deverá se comprometer a priorizar o
atendimento na busca pela redução do prazo para a execução do sêrviço.

8.4 Os serviços serâo prestados na oficina/espaço/pátio da contratada, devendo o contratante
levar o Pneu.

8.5. Quaisquer danos ou pre.iuízos ocasionados ao patrimônio da Administração por empregados
ou prepostos do licitante vencedor, serão de exclusiva responsabilidade deste último.

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES
9.1 . Em razão de irregularidades no cumprimento das obrigações, a de
Nossa Senhora de Lourdes poderá aplicar as seguintes sanções administrativas:
a) ADVERTÊNCIA - sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para os
quais tenha concorrido;
b) MULTA - sempre que forem observadas irregularidades que comprometa parcialmente ou
totalmente o fornecimento serão aplicadas as seguintes multas:
| - Pelo atraso no fornecimento, quando não justificado ou rejeitado pela CONTRATADA, em
relação ao cumprimento dos prazos estipulados para o fornecimento: multa moratória de 0,3%
(zero vírgula três por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor total do fornecimento,
limitada a 2% (dois por cento) deste.
ll - Pela inexecução parcial ou total do fornecimento, do qual venha a acarretar em preda de
compromissos ou prejuizos aos interesses da CONTRATADA. multa cominatória ou
compensatória de 30% (trinta por cento) do valor total do fornecimento;
lll - A aplicaÇão das multas estabelecidas nos itens acimas não impede que a CONTRATADA, se
entender conveniente e oportuno, cancele a Ata de Registro de Preços e/ou aplique as sanções
previstas em lei e neste êdital, sem prejuízo do ajuizamento das açóes cabíveis.
c) SUSPENSÃO - suspensão temporária de participar em licitaçáo e impedimento de contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE - para licitar ou contratar com a Administração Pública

9.2. Poderá a Administração considerar inexecuçáo total ou parcial do contrato, para imposição da
penalidade pertinente, o atraso superior a 05 (cinco) dias do indicado para entrega do objeto.

9.3. A sanção prevista na alínea "d", do subitem 9.1, poderá ser imposta cumulativamente com as
demais.

9.4. A Administraçáo, para imposição das sanções, analisará as circunstâncias do caso e as

lustificativas apresentadas pela contratada, sendo-lhe assegurada a ampla defesa e o
contraditório.
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CLÁUSULA DÉGIMA . DA DoTAÇÃO oRÇAMENTÁRIA
'10.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de dotaçôes orçamentárias, constantes do
orçamento para o exercício financeiro de 2022, conforme abaixo:

Prefeitura Municipal
UO: 00801 Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e lrrigação
Ação: Ação. 2O.122.OOO2.2175 Manutenção da Sec. Mun. de Agricultura, Abastecimento e
lrrigação
Elemento de Despesa: 33.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
Fonte de Recursos: 15000000

UO: 0040'Í Secretaria Municipal de Educação
Ação: í2.36'l .0008.2160 Manutenção do Ensino Fundamental
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurÍdica
Fonte de Recursos: '15001001

Fundo Municipal de Saúde
UO: 00601 Fundo Municipal de Saúde
Açào. 10.122.0002.2106 Gestão das Atividades Administrativas da Saúde
Elemento de Despesa: 33903900 Outro Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recursos: 15001002

Fundo Municipal de Assistência Social
UO: 00700 Secretaria Municipal de Assistência Social
AÇÂO: 0S.244.0006.206'1 Manutençáo da Secretaria Municipal de Assistência Social
Elemento de Despesas: 3903900 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recursos: 15000000

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ - DA EXECUÇÃO DO CONTRÂTO
11.1 - A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposiçóes de direito privado, na forma do artigo
54, da Lei Federal no 8.666/93, c/c o inciso Xll, do artigo 55, do mesmo Diplomâ Legal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DAS OBRIGACOES E RESPONSABILIDADES

í2.'l - Dos encargos da CONTRATANTE:

Além das descritas no Edital do Pregão Presencial SRP no. 12022 são obrigaçôes da
Contratante.
l. Prestar aos funcionários da CONTRATADA todas as iníormaçôes e esclarecimentos que
eventualmente venham a ser solicitados;
ll. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato;
lll. Aplicar as sançóes administrativas contratuais;
lV. Permitir livre acesso dos empregados da CONTRATADA para a prestaÉo de serviços dos
itens contratado;
V. lmpedir que terceiros executem o Contrato, exceto quanto ao previsto no Pregão Presencial
SRP no. /2022;

Av. Senador Leite Neto, 80 - Centro - CEP: 49.890-000 - Nossa Senhora de Lourdes - SE
CNPJ '13.1 13.766/0001-24 - TeleÍone (79) 3316-1234

eptéo>



ESTAOO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL OE NOSSA SENHORÂ DE LOURDES

12.2 - Dos Encargos da CONTRATADA:

l- Fornecer os serviços ob.,eto deste Contrato em estrito acordo com as disposições do Edital e
discriminação da Proposta;
ll - O atendimento às solicitações parâ os serviços deverá serem realizados no prazo máximo de
o2(duas) horas, a contar do recebimento da ordem de serviço pela Contratada. Em se tratando
dos veículos de urgência e emergência, a Contratada deverá se comprometer a priorizar o
atendimento na busca pela redução do prazo para a execução do serviço,
lll - Promover a mão-de-obra com o fornecimento dos insumos (bicos, cola, remendo quente,
etc...) necessários para a realização dos serviços;
lV - Responder por todos os ônus refêrentes às atividades ora contratadas, tais como encargos
sociais e legais, impostos, seguros e obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus
empregados;
V - Prestar os esclârecimentos que forem solicitados pela conÍatante, atendendo de imediato as
reclamações;
Vl - Executar os serviços contratados de acordo com as especificaçôes constantes deste
instrumento, do Edital de licitação que deu origem a esse contrato e da proposta apresentada;
Vll - Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades
estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execuÉo das tarefas fora das suas
especificações;
Vlll - A CONTRATADA deverá responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar
al(ao) de NOSSA SENHORA DE LOURDES ou a terceiros em razão de
ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
lX - Comunicar ao contratante, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus
empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a
qualidade dos serviços ou comprometer a integridade do patrimônio público;
X - Manter todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame
licitatório;
Xl - Substituir às suas expensas, no total ou em parte o objeto do contrato em que se verificarem
falhas resultantes da execução do contrato;
Xll - Responsabilizar-se por danos causados diretamente a terceiros dêcorrentes de sua culpa ou
dolo na execuçâo do contrato,
Xlll - Executar fielmente o objeto do contrato e cumprir todas as orientações da administração a
que esta afeta o contratado, parâ o fiel e desempenho dos serviços, observando sempre os
critérios de qualidade e quantidade dos serviços a serem fornecidos;
XIV - Prestar os serviços objetos deste contrato, independente de quaisquer contratempos, ainda
que haja necessidade de adqurri-los de seus concorrentes;
XV - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte do objeto do
contrato, sem prévio consentimento da contratante;
XVI - de NOSSA SENHORA DE LOURDES, não aceitará, sob nenhum
pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam
fabricantes, tecnicos ou quaisquer outros.
XVll - Considerar que a ação da fisca[zaçáo do CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA
de suas responsabilidades contratuais.
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12.3 - Das Obrigações Sociais, Comerciais e Fiscais:

12.3.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciárros e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,
vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a
CONTRATANTE;
12.3.2 - assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas
os seus empregados quando da execução objeto deste contrâto ou em conexão com ele, ainda
que acontecido em dependência da CONTRATANTE;
12.3.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à
execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;
12.3.4 - assumir a rêsponsabilidade pelos êncargos fiscais e comerciais resultantes deste
contrato.
12.3.5 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na
condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem
poderá onerar o objeto deste contrato, razâo pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente
a qualquer vínculo de solrdariedade, ativa ou passiva, com a CONTFIATANTE.

1 2.4 - Das Obrigações Gerais:

12.4.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da
CONTRATANTE durante a vigência deste contrato;
12.4.2 - é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato,
salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE;
12.4.3 - é vedada a subcontratação de outra empresa para a execução da totalidade do objeto
deste contrato.
12.4.4 - A CONTRATADA assume exclusivamente como seus, os riscos e as despesas
decorrentes do fornecimento do serviço, incluindo o transporte e tudo que se fizer necessário à

\,, boa e perfeita entrega do serviço, incluindo também, quaisquer preluízos quê sejam causados a
CONTRATANTE ou a terceiros.
12.4.5 - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA.

CLA LA DECIMA TERCEIRA - D ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZA o
13.1 - Durante a vigência deste contrato, sua execução será acompanhada e fiscalizada por
Servidores designados pela CONTRATANTE;

13.2 - O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for
necessário à regularização das faltas observadas;

'13.3 - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução deste
Contrato, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a
plenitude dessas responsabilidades. exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o
fornecimento, diretamente ou por prepostos designados.
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERACÃO
14.1 - No interesse da Administração, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo
65, parágraÍos 1o e 2o, da Lei Federal no 8.666/93.

14.1.1 - A CONTRATADA fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
aumentos ou supressôes que se fizerem necessários.

CLAUSULA DÉCIMA OUINTA - DA RESCISÃO
15.1 . O presente Contrato será rescindido por qualquer dos motivos dispostos no art. 78 da Lei no

8.666/93 e nas hipóteses prevista no art. 79 da mesma.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O presente Contrato poderá ser denunciado por acordo entre as
Partes, mediante notificaçáo expressa e com antecedência mínima de 30 (kinta) dias

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1 - Para quaisquer ações decorrentes do presente Contrato fica eleito o Foro da Comarca de
Gararu/SE, com exclusão de outro qualquer pôr mais privilegiado que seja.

16.2 - E, por se acharem justos e contratados, CONTRATANTE e CONTRATADA assinam o
presente Contrato em 02(duas) vias de rgual teor e forma e para um só efeito jurídlco na presença
das testemunhas abaixo identiflcadas.

(sE), _ de

CONTRATANTE

CONTRATADO

Testemunhas:

RG N'
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexecução total ou
parcial do Contrato, a CONTRATADA não terá direito a espécie alguma de indenização,
sujeitando-se às consequências contratuais e legais, reconhecidos os direitos da Administração.
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